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Um dos principais traços distintivos entre o homem e os 
outros animais é a capacidade de transmitir emoções, 
conhecimento e opiniões por meio da linguagem. As 
palavras são instrumentos utilizados para persuadir, 
conquistar, vencer e, porque não dizer, hegemonizar.  Falar 
e escrever não são atos banais, define a nossa identidade, 
o modo de ser e de estar no mundo. Nenhum ato de 
linguagem deve ser considerado insignificante, pois quem 
o pronuncia ou escreve é um sujeito inserido no mundo, 
sujeito político e historicamente situado num determinado 
tempo e localizado em um espaço sociocultural. O presente 
ensaio tem por objeto refletir acerca das relações entre a 
linguagem e o direito, já que estes estudiosos acreditam que 
o discurso jurídico se intertextualiza com outros discursos 
aos quais recorre para produzir sentido. Como há vários 
níveis de linguagem jurídica: a legislativa, a judiciária, 
a forense ou processual, a linguagem dos contratos, a 
doutrinária e a cartorária ou notarial, neste estudo, refletir-
se-á apenas sobre a linguagem judiciária, que é a linguagem 
dos processos, dos tribunais.  
Palavras-chave: Linguagem.Direito.Textos decisórios.
One of the main distinguishing features between man and 
other animals is the ability to convey emotion, knowledge, 
opinions through language. Words are tools used to 
persuade, win, win, and why not say, hegemonic. Speaking 
and writing are not trivial acts, defines our identity, our way 
of being and being in the world. No act of language should 
be considered negligible, because who speaks or writes is a 
subject entered the world, and historically situated political 
subject in a given time and located in a socio-cultural space. 
This paper aims to reflect about the relationship between 
language and law, as this scholar believes that legal discourse 
with other discourses which uses to produce meaning. 
Because there are multiple levels of legal language: the 
legislative, the judicial, forensic or procedural, the language 
of contracts, the doctrinal and notary, this study will be 
reflected only on the legal language, which is the language 
of processes of the courts
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O Direito atua intermediando demandas sociais, 
pessoais ou coletivas, sejam elas políticas, ideológicas, 
ou econômicas, que são expressas através da linguagem. 
Conforme o professor titular da Universidade do Estado 
do Rio de Janeiro, Luís Roberto Barroso (2008apud PETRI, 
2008, p. xi), “o Direito é a alternativa que o mundo concebeu 
contra a força bruta. Em lugar de guerras, duelos ou brigas – 
debates públicos; em vez de armas, socos ou chutes – ideias 
e argumentos.”
Muitos estudiosos afirmam que o direito não apenas se 
realiza pela linguagem, mas é, ele mesmo, uma linguagem. 
Neste sentido, segundo Gerard Cornu (1990), a linguística 
jurídica é um ramo do estudo da linguagem, dedicado ao 
estudo da linguagem do direito, que vem se desenvolvendo 
nos últimos anos. 
A denominação desta nova área indica um duplo 
caráter de estudo: um que tem o seu enfoque na questão 
dos signos que o direito emprega (as palavras, suas relações 
de sentido e forma) e os enunciados que o direito produz 
(as frases e os textos, tendo em vista sua função, estrutura, 
estilo e apresentação), e outro que considera que há a ação 
do direito sobre a linguagem, como a ação da linguagem 
sobre o Direito, na medida em que o discurso jurídico 
intertextualiza-se com outros discursos aos quais recorre 
para produzir sentido.
As práticas jurídico-discursivas não estão isoladas de 
outras práticas discursivas sociais, na medida em que estas 
contribuem para situar o emissor, legitimar seu ponto de 
vista, dar inteligibilidade ao seu discurso, privilegiar uma 
interpretação, incidir, enfim, sobre a produção do texto jurídico. 
Sabe-se por meio de várias teorias do discurso que 
o texto é objeto de significação e de comunicação. Assim, 
o sujeito produtor do discurso, seja este jurídico ou não, 
desdobra-se num enunciador e num enunciatário. O primeiro 
realiza um fazer persuasivo, isto é, procura fazer com que 
o segundo aceite o que ele diz, enquanto o enunciatário 
realiza um fazer interpretativo. Para exercer a persuasão, 
o enunciador utiliza-se de um conjunto de procedimentos 
argumentativos, que são partes constitutivas das relações 
entre eles.
Víctor Gabriel Rodrigues (2002, p. 62) salienta, a título 
de exemplo:
que dentro de uma visão simplista dir-se-ia que 
a “narrativa dos fatos”, por exemplo, tem um 
conteúdo meramente informativo, porque assume 
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a função de esclarecer uma situação sobre a qual 
ainda se vai tirar o processo argumentativo. 
Mas adverte que este conteúdo informativo não é 
puro, porque contaminado pela constante vontade do 
argumentador de persuadir, ainda quando é hora de 
apenas informar.
Dialogando com Rodriguez, poder-se-ia dizer 
que o texto “narrativa dos fatos”, parte integrante da 
petição inicial, “de cunho informativo”, está submetido à 
“intenção” do enunciador, que posteriormente proporá 
explicitamente uma tese. A intenção implícita na narração 
– isto é, o efeito de sentido criado – será as balizas de 
sustentação da tese que será sustentada no texto. Como 
diz Fiorin (2000), para exercer a persuasão, o enunciador 
utiliza-se de vários procedimentos argumentativos, como: 
o distanciamento do enunciador do enunciado (a utilização 
da terceira pessoa), a objetividade, o transcurso de tempo 
e a preferência pela ordem cronológica, todos esses 
elementos são estratégias de persuasão, porque produzem 
no enunciatário os efeitos de realidade, de verdade e, 
portanto, de confiança. E são esses elementos que levam o 
enunciatário a crer no discurso enunciado. 
Sobre esta questão, outro ponto de vista válido é o de 
Mikhail Bakhtin (2006), para quem a linguagem deve ser 
definida como lugar de interação social. Lugar de sujeitos 
ativos empenhados em uma atividade sociocomunicativa. 
Para este filósofo, a construção de sentido é uma atividade 
que compreende dois atores, o orador/produtor e o ouvinte/
leitor. Já para Dijk (1999, p.17), o “discurso enquanto estória 
não ocorre in vacuo. É produzido e recebido por falantes e 
ouvintes em situações específicas, dentro de um contexto 
sociocultural mais amplo”. 
Os textos decisórios jurídicos (tirando as sentenças) 
lavrados por um órgão colegiado de um tribunal (câmara, 
turma, órgão especial, Plenário etc.) também não fogem às 
regras da interação sociocomunicativa pensada por Bakhtin, 
nem da ideia de contexto situacional pensado por Van Dijk, 
já que os membros desses colegiados não estão situados 
fora da sociedade e nem escrevem para eles próprios, mas 
para um ouvinte/leitor, ou se preferirmos para um “auditório 
universal” (PERELMAN, 1996), que a sociedade. 
Assim, ainda consoante Bakhtin (2006), o 
processamento do discurso não se constitui em mero 
evento cognitivo, posto que as suas dimensões sociais 
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interagem com as suas dimensões cognitivas. E assim, 
os usuários da língua constroem uma representação não 
só do texto, mas também do contexto social, operando 
uma constrição a partir de referentes contidos em 
sua memória, de referentes extraídos do contexto 
situacional, temporal e dos pressupostos sobre os quais 
e o interlocutor almeja adesão.
O contexto situacional é que determina também a 
construção e o encaminhamento do discurso argumentativo 
jurídico, já que ele parte de uma situação social e visa 
interferir nesta situação. O advogado constrói o seu discurso 
propondo fazer justiça para o seu representado. Em se 
tratando dos julgados, os produtores do texto buscam 
demonstrar que a decisão é também justa, útil e razoável. 
O resultado será ou seria a justiça para os membros da 
sociedade. Nestas construções, os participantes têm 
funções e papéis específicos; “pode haver diferenças de 
local ou contexto, além de poder haver regras específicas, 
convenções ou estratégias que determinem as possíveis 
interações em tal situação” (DIJK, 1999, p. 18). 
Do ponto de vista da estrutura argumentativa, são 
as hierarquias mais importantes que os próprios valores 
porque, como afirmam Perelman e Olbrechts-Tyteca (1996, 
p. 92), “o que caracteriza cada auditório é menos os valores 
que admite do que o modo como os hierarquiza.”
Entre os artifícios utilizados pelo produtor do texto/
orador para influenciar o leitor/auditório está o recurso 
de implicitar conteúdos, através de pressupostos e 
subentendidos, para passar valores que devem ser aceitos 
pelo auditório (VALVERDE, 2006). O conteúdo pressuposto 
é constituído de conhecimentos e crenças comuns ao 
produtor e ao leitor, é o já conhecido, utilizado como forma 
de impor a adesão ao discurso enunciado. Já o subentendido 
marca a interferência do leitor, fazendo recair sobre este 
a responsabilidade de dizer o que o enunciador pretende 
dizer, mas por razões sociais e culturais não deve dizer. Em 
outras palavras, o subentendido é aquilo que opta “por não 
dizer para dizer”.
É fato que há no Direito a utilização de termos de 
pertencimento jurídico exclusivo, o que leva muitos 
juristas a crer na “precisão das palavras”, como se essas 
fossem transparentes. O que se deixa de considerar é que 
a linguagem, jurídica ou não, é pronunciada (e obviamente 
escrita) por sujeitos em contextos e situações históricas 
concretas, e que as palavras, ou termos lexicais, são 
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utilizados para representar ideias e interesses. Para o Direito 
seria mais produtivo falar de objetividade, clareza, coerência 
e congruência da linguagem, em vez de precisão. 
O art. 186 do Código Civil diz que quem, por ação 
ou omissão voluntária, negligência ou imprudência, 
violar direito e causar dano a outra pessoa, ainda que 
exclusivamente moral, comete ato ilícito. Mediante artigo 
927 do Código Civil fica o autor do ato ilícito obrigado a 
repará-lo.  Quando esses delitos são cometidos pela mídia, 
eles são chamados de “delitos de imprensa”, submetidos à 
legislação especial, Lei nº 5.250/67 (Lei de Imprensa).
Ora, com o advento dos meios eletrônicos de 
comunicação tornou comum que, antes mesmo da Justiça 
se pronunciar sobre acontecimentos que poderiam ser 
considerados criminosos, estes sejam estampados de modo 
irremediável, quase sempre afetando indelevelmente a 
imagem e a honra de pessoas.  É comum lermos argumentos 
de defesa dos meios de comunicação dizendo que estes têm 
função de informar, que a censura seria muito pior. O caso da 
Escola Base de São Paulo, em que os donos foram acusados 
de abusos sexuais contra os alunos, mesmo nada ficando 
provado, mostra o que estamos querendo dizer. Os donos 
foram até indenizados pelo Estado de São Paulo, mas nunca 
mais foram as mesmas pessoas, ou puderam trabalhar no 
ofício que aprenderam e que amavam.  
Esse caso é particularmente interessante para 
mostrar os jogos de força da sociedade, os vários discursos 
pronunciados e o modo pelo qual o judiciário brasileiro 
enfrenta as controvérsias do contemporâneo. Referimo-
nos ao judiciário, obviamente, não como um discurso 
homogêneo, mas como instância encarregada de arbitrar as 
demandas, e que representa interesses e possui orientações 
ideológicas diversas. 
 Os entendimentos e posicionamentos inerentes à 
honra e à imagem são deveras divergentes e diferentes, 
por isso exige dos produtores de textos decisórios como 
acórdãos um esforço argumentativo com vistas a pôr fim à 
questão.  Avalia-se que, na argumentação jurídica forense, 
a disputa de interesses opostos promove a construção do 
discurso com base em raciocínios dialéticos. 
 A partir de premissas prováveis, “hipóteses iniciais 
racionais, opiniões geralmente aceitas pelo senso comum” 
(MONTEIRO, 2003, p. 48), formulam-se justificativas, com 
objetivo de solucionar o conflito. Entende-se que os valores 
defendidos por um orador devem ser coerentes com os 
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assumidos pelo auditório. Assim, as controvérsias partem 
de pontos comuns, como valores geralmente aceitos tanto 
pelas partes em demanda como pelo auditório. A existência 
de valores como objetos de acordo está vinculada à ideia de 
pluralidade dos grupos, ao meio cultural e a um auditório 
particular, embora quanto mais universalidade um valor 
alcance, mais forte ele se torne. 
 Somam-se aos valores as presunções jurídicas que 
“dizem respeito a uma normalidade aceita pela sociedade” 
(VOESE, 2002, p. 35), como a que propõe, por exemplo, que, 
em caso de dúvida, se decida a favor do réu. Observa-se que, 
“as presunções têm função capital, pois constituem o que 
chamamos de “verossímil”, ou seja, o que todos admitem 
até provem o contrário. [...] O verossímil é a confiança 
presumida.” (REBOUL, 1998, p. 165).
Conforme Olivier Reboul (1988, p. 17), os meios de 
competência da razão são os argumentos, já os meios que 
dizem respeito à afetividade são por um lado, o “ethos”,o 
caráter que o orador deve assumir para chamar a atenção 
e angariar a confiança do auditório, e, por outro lado, o 
“pathos”, as tendências, os desejos, as emoções do auditório 
nas quais o orador poderá tirar partido.  (REBOUL, 1988, p. 7).
Dessa forma, a força ilocucionária do discurso está 
cingida à competência do orador em organizar os argumentos 
de forma lógica, de adaptá-los aos valores e normas da 
sociedade, assim como de recorrer a recursos de estilo. 
O discurso persuasivo, mais do que o referencial e 
o literário, está intimamente relacionado ao contexto 
situacional, como atrás referido. Para Perelman (1998), 
enquanto os raciocínios demonstrativos são corretos ou 
incorretos, os argumentos pró ou contra uma tese têm maior 
ou menor força e fazem variar a intensidade de adesão de 
um auditório.  A noção de auditório coloca a eficácia da 
argumentação na dependência dos “contratos e acordos” 
entre o produtor do texto/orador e leitor/auditório e 
determina os tipos de objeto de acordo com fatos, verdades, 
presunções e valores.
O estudo de textos decisórios, como os acórdãos, nos 
proporciona a observância do Direito “em movimento”, 
por causa da intertextualização de discursos normativos, 
doutrinários e jurisprudenciais. De modo que é possível 
observar a relativização da norma e a validade de tantos 
outros discursos desenvolvidos pelos grupos humanos no 
decorrer do tempo. Visto em movimento, o direito não é 
apenas uma experiência normativa, mas algo vivo e dinâmico. 
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O acórdão possui uma estrutura textual sofisticada, 
que envolve, por parte do produtor do texto, além do 
conhecimento da matéria jurídica propriamente dita, o 
conhecimento “técnico” e discursivo de várias tipologias 
textuais. O modo pelo qual cada colegiado procura legitimar 
seu ponto de vista e a natureza dos argumentos utilizados 
encaminha os leitores não apenas para uma interpretação 
acerca do direito, mas para várias.
Na atualidade, principalmente após o advento dos 
avanços tecnológicos, pode-se vislumbrar aparente 
dissonância entre o mundo social e o Direito, uma vez que o 
primeiro é dinâmico e multifacetado, e o segundo preserva 
ainda características muito conservadoras, estruturas 
arcaicas e grandemente burocratizadas. Não é sem motivo 
que se constituiu ao longo do tempo um campo lexical 
próprio, e por muito tempo foi um campo que dizia respeito 
apenas a iniciados. O emprego do latim nas peças pelos 
magistrados também queria dizer isso. A própria linguagem 
jurídica era sinônimo de dominação e exclusão social (e em 
muitos casos ainda o é). 
Não resta a menor dúvida, contudo, que do modo 
como o Direito ainda está estruturado (ele abriga com mais 
vigor em sua “proteção” somente aquela parte da sociedade 
já representada desde a sua origem) ele permanecerá em 
dívida com os excluídos socialmente. A reflexão sobre 
essa questão traz à memória o conto “Diante da lei”, do 
escritor Franz Kafka (1995), em que o lavrador chega à porta 
da metafórica “lei” ainda moço e morre sem conseguir 
ultrapassar a sua primeira porta. 
O que chamamos de linguagem judiciária apresenta-se, 
pois, hoje como acúmulo de escritos, ou seja, uma massa 
textual em movimento ininterrupto (CORTEN, 1996), na 
medida em que o texto jurídico (sentença, recurso, acórdão, 
voto etc) sempre fará referência a outros, como forma de 
legitimar o discurso de quem está produzindo o texto, ou 
mesmo mostrar conhecimento, ou despertar emoções 
para conseguir adesão.  Esta última questão, seguindo o 
pensamento de Reboul (1988) não estaria, obviamente, 
cingida ao “logus”, mas ao “ethos”, por se tratar de 
mecanismos discursivos utilizados pelo orador para angariar 
simpatia do auditório a que se dirige.  
Daí os grandes pensadores (Austin, Searle, Legendre, 
Corten) afirmarem que o discurso jurídico produz efeito 
de normatividade porque ele se inscreve “em um universo 
genealógico de texto”. Paradoxalmente, toda a argumentação 
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polifônica engendrada no decorrer do texto acaba reduzindo 
a pluralidade de interpretação a uma única. É isso que 
André Corten (1996) chama de “efeito de normatividade”, 
que não é o efeito de coação, mas se caracteriza pela 
maneira pela qual se sabe que certos enunciados devem ser 
recebidos. O que corrobora com esse efeito são os verbos 
vereditivos: quitar, sustentar, avaliar, condenar, pronunciar, 
compreender, fixar. Assim, ele faz compreender que essa ou 
aquela é a única solução mantida. 
Isso não tem a ver com a verdade ou a falsidade do 
discurso. Ele sustenta, se pronuncia, fixa. Esse efeito de 
normatividade não deriva da crença em uma pessoa, no 
legislador ou no juiz - estas regras ou estas condições são 
independentes de uma pessoa - qualquer que seja a sua 
posição institucional. Tem a ver com a filiação genealógica, isto 
é: a “genealógica é uma filiação - maior - da função biológica 
e da reprodução. É sob o modo da filiação e de todo o seu 
simbolismo que se opera o movimento dos textos”. Logo, 
se o Direito é linguagem, interpretação e normatividade, as 
condições em que foi empregada a linguagem na produção 
dos textos jurídicos, principalmente decisórios, é fator 
decisivo para aqueles que exercem o Direito. 
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